
 
 

 

 
 
 
 
 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO DE ENTIDADES 

 

Perceções das 

entidades ligadas ao 

setor agrícola sobre 

oportunidades para 

Jovens Agricultores e 

Empresários Rurais 

 

novembro 2021 



 

2 
 

JOBToc: Jovens nos Territórios Rurais: Oportunidades e 

Constrangimentos | PDR2020-20.2.4-FEADER-055320 

 

Ficha Técnica 

Relatório Questionário às Entidades – Perceções das entidades ligadas ao setor agrícola 

sobre oportunidades para Jovens Agricultores e Empresários Rurais [PDR2020-20.2.4-

FEADER-055320] 

Equipa Redatorial:  
 
 

Fátima Alves | Sheila Holz | Inês Pacheco | Claudina Martins | António Xavier Coutinho 
| Paulo Costa | Paula Castro 
 
Coordenação do projeto: FCUL - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa | 
Cristina Cruz 
 
Parceria Projeto: INIAV - Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária | CFE 
– Centro de Ecologia Funcional da Universidade de Coimbra | ANIMAR - Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento Local 
 

Equipa Científica: Ana Ventura, FCUL | Célia Lavado, ANIMAR | Cristina Cruz, FCUL | 
Fátima Alves, CFE-UC | Inês Pacheco, FCUL/FCUC | José Matos, INIAV | Maria João 
Parreira, INIAV | Paula Castro, CFE-UC| Paulo Costa, CFE-UC 

 

 

 

 

 

 

novembro, 2021 

 

  



 

3 
 

 

Índice 

 
Introdução ........................................................................................................................ 4 

Composição da amostra ................................................................................................... 4 

Tipologia das Entidades Inquiridas ................................................................................... 4 

Informações sobre candidaturas ao apoio PDR ............................................................. 15 

Informações sobre candidaturas a outros apoios nacionais e/ou internacionais ......... 19 

Prioridades para investimento de fundos públicos ........................................................ 23 

Medidas do PDR existentes nos vários setores de atividade agrícola ........................... 27 

Comercialização de produtos agrícolas e inovação ....................................................... 32 

Funções e atividades que atualmente as mulheres desempenham na agricultura ...... 35 

Comentários Finais dos Inquiridos ................................................................................. 39 

Conclusões ...................................................................................................................... 40 

Limitações ao estudo e análise ....................................................................................... 42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4 
 

Introdução 

No âmbito do projeto JOBToc: Jovens nos Territórios Rurais: Oportunidades e 

Constrangimentos, foi realizado um inquérito online para avaliação das perceções de 

diversas entidades ligadas ao setor agrícola assim como agentes com importantes 

funções na dinamização territorial e desenvolvimento regional, sobre oportunidades 

que os Jovens Agricultores e Empresários Rurais têm pela frente em território rurais e 

desertificados. 

O inquérito teve como principais objetivos: 

Compreender a situação (social/laboral/socio-económica) dos/as jovens 

agricultores/as e empresários/as rurais em Portugal; 

Analisar as perceções das entidades ligadas ao setor agrícola relativamente às 

medidas para a fixação de jovens em regiões suscetíveis à desertificação; 

Compreender quais os impactos dos estatutos da Agricultura Familiar, de Jovem 

Agricultor/a e de Jovem Empresário/a Rural. 

 

Composição da amostra 

A amostra totaliza 361 inquiridos que representam as entidades das quais fazem 

parte, nomeadamente Associação de agricultores, Cooperativas, Instituição Estatal ou 

Outros.  

 

Tipologia das Entidades Inquiridas 

De forma a conseguirmos agrupar e explorar os dados recolhidos pelo inquérito 

em análise, recorremos à categorização por “tipologia da entidade”, sendo esta a 

principal categorização utilizada ao longo da presente análise de resultados. Assim, na 

nossa amostra (n=36), conseguimos ver que (13) dos inquiridos pertencem a uma 

 
1 Do total de 37 respostas ao inquérito “Perceção das Entidades sobre oportunidades para jovens 
agricultores e empresários rurais”, 1 dos inquiridos respondeu negativamente à pergunta “Com base nas 
informações que recebeu, aceita participar no inquérito?” tendo sido eliminado da análise. 
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"Associação de agricultores", 25% (9) pertencem a "Outros", 22% (8) a uma "Instituição 

estatal" e 17% (6) responderam trabalhar numa "Cooperativa". 

 

Gráfico 1 Distribuição dos inquiridos pelos "tipos" de entidades (% do total inquiridos) 

 

Tentando aprofundar algumas características da amostra, procedemos ao 

estudo das funções exercidas pelos inquiridos dentro das várias tipologias de entidades. 

Para uma melhor ordenação das funções identificadas por cada um dos inquiridos, estas 

foram nomeadas e classificadas em cinco grupos: "Apoio Técnico", "Coordenação/ 

Gerência", "Direção”, “Secretariado" e "Assessoria de Direção". Cada uma destas 

funções representa respetivamente 38,9% (14), 30,6% (11), 16,7% (6), 8,3% (3) e 5,6% 

(2) dos inquiridos (gráfico 2). De forma a observarmos a percentagem de cada função 

exercida dentro de cada tipologia de entidade, elaboramos o gráfico 3, onde 

conseguimos examinar que se por um lado, as funções “Apoio Técnico”, “Coordenação/ 

Gerência” e “Direção” se encontram presentes em todos os tipos de entidades que 

constituem a nossa amostra, por outro lado, apenas temos presentes as funções de 

“Secretariado Geral” e “Assessoria da Direção” na entidade “Associações de 

agricultores”, não nos permitindo ter uma visão sobre a opinião das diferentes funções 

entre si e na mesma entidade. 
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Gráfico 2 Função exercidas pelos inquiridos na entidade onde trabalha 

 

 

 

Gráfico 3 Composição do "tipo" de entidade pelas funções exercidas pelos inquiridos 
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Sendo relevante perceber em que setor/fileiras a nossa amostra operacionaliza 

a sua atividade, através do gráfico 4 observamos que é o setor "Agrícola" o mais referido, 

abrangendo 26,4% das entidades inquiridas, seguindo-se a categoria "Outros" com 

22,6% dos inquiridos e os setores da "Pecuária" e da "Silvicultura" que foram referidos 

por 9,4% dos inquiridos. Com menor relevância, estão presentes os setores da 

“Apicultura", "Cereais" e "Frutícola" com 7,5% de referências, seguindo-se do setor 

"Vinícola" com 5,7% e por último os setores "Florícola" e "Hortícola" com 1,9%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 Setores/fileiras de atividade das entidades inquiridas 
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Imagem 1 Localização das entidades inquiridas em Portugal (NUT II) 
em % do total. 

 

A localização de cada entidade foi ordenada 

através da codificação NUT II (Nomenclatura das 

Unidades Territoriais para Fins Estatísticos), sendo que o 

nível II desta categorização divide o país em Norte, 

Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, 

Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma da 

Madeira. Utilizando esta repartição geográfica, através 

da imagem 1 e gráficos 5 e 6, observamos que a maioria 

das entidades presentes na nossa amostra se localizam 

na região "Centro" de Portugal constituindo um total de 

44,4% (16). A segunda região com mais representação na nossa amostra, é a região 

"Norte" que contabiliza 30,6% (11) dos inquiridos, seguindo-se do "Alentejo" com 16,7% 

(6), a "Área Metropolitana de Lisboa" 5,6% (2) e "Algarve" 2,8% (1). Neste inquérito não 

foi registada nenhuma entidade, quer da Região Autónoma dos Açores, quer da Região 

Autónoma da Madeira.   

Através do gráfico 6 conseguimos compreender que as diferentes tipologias de 

entidades, não se encontram distribuídas homogeneamente pelas diferentes 

localizações geográficas, sendo a região “Centro”  a única a possuir os quatro tipos de 

entidades presentes em análise e a região “Algarve”, consequência de ser a região com 

um menor número de entidades inquiridas, apenas se encontra representada por uma 

entidade “Instituição Estatal”.   
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Gráfico 5 Localização das entidades inquiridas por Portugal (NUT II) 

 

 

Gráfico 6 Localização do "tipo" de entidades inquiridas no território nacional (NUT II) 

 

Analisando os dados recolhidos, o fenómeno de desertificação e despovoamento 

percebemos que 64% dos inquiridos afirma que a instituição que representa, se 

encontra localizada numa área suscetível a estes fenómenos (gráfico 7).  
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Gráfico 7 Entidade pertence a uma área suscetível à desertificação/despovoamento 

 

Na sua maioria, estas entidades encontram-se localizadas no “Norte", "Centro”, 

“Alentejo" ou “Algarve” (gráfico 8). Das entidades sediadas em áreas suscetíveis à 

desertificação e/ou despovoamento, vemos que o tipo de entidades proeminentes são 

a "Associação de Agricultores", a "Instituição Estatal" e os "Outros" (gráfico 9). Por outro 

lado, 33% das entidades afirma que a entidade em que trabalha "Não Pertence" a uma 

área suscetível à desertificação e/ou despovoamento, sendo que estas estão localizadas 

no "Centro", “Norte” ou "Área Metropolitana de Lisboa" (gráfico 8). Cerca de 3% dos 

inquiridos afirmaram não saber se as entidades que representam se encontram numa 

área suscetível a estes fenómenos. 

 

Gráfico 8 Distribuição no território português (NUT II), e área suscetível à desertificação/despovoamento 
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Gráfico 9 Tipo de entidade e área suscetível (ou não) de despovoamento/desertificação 

 

Analisando a abrangência nacional de cada entidade, observamos que mais de 

um terço (36%) atua a nível "Local/ Concelho", 31% a nível "Regional" e 17% tanto a 

nível "Nacional" como "Outro" (gráfico 10).   

 

 

Gráfico 10 Abrangência geográfica das entidades % total 
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Analisando a mesma variável pela tipologia de entidade como apresentado no 

gráfico 11, vemos que a “Associações de agricultores" se destaca a nível 

"Local/Concelho" tendo 46,2% das suas entidades a trabalhar neste nível. Ainda a nível 

“Local/Concelho”, a "Instituição Estatal" apresenta ser 37,5%, os "Outros" 33,3% e por 

fim as "Cooperativas" com 16,7%. As "Cooperativas" são as entidades com maior 

representatividade na abrangência a nível "Regional" sendo que metade, atua neste 

nível. Seguindo as cooperativas também a entidade "Outros" e "Instituição Estatal" 

demonstram ter uma maior percentagem de entidades a atuar a nível regional com 

44,4% e 37,5% respetivamente. As "Associações de Agricultores" têm pouca 

representatividade na abrangência a nível "Regional", possuído apenas 7,7% das suas 

entidades que cumprem este requisito. Relativamente à abrangência a nível "Nacional" 

vemos que as principais entidades aqui discriminadas são as "Associações de 

Agricultores" com 30,8%, as "Cooperativas" com 16,7% e as "Instituições Estatais" com 

12,5%. Por fim, com abrangência geográfica "Outro" temos 22,2% das entidades 

"Outros", 16,7% das "Cooperativas", 15,4% das "Associações de Agricultores" e 12,5% 

das "Instituições Estatais". 
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Gráfico 11 Área de abrangência geográfica por tipologia de entidade (% tipologia de entidade) 

 

Recaindo a nossa atenção sobre os apoios pedidos para os beneficiários do PDR 

(Programa de Desenvolvimento Rural) presentes nos gráficos 12 e 13, atentamos que o 

apoio mais requerido de forma generalizada pelas entidades é o "Produtor/a 

agrícola/animal" que perfaz 28,2% dos apoios totais. O segundo apoio mais requisitado 

é o de "Jovem Agricultor/a" com 20,5%, seguindo-se o do "Estatuto de Agricultura 

Familiar" com 14,1%, "Jovem Empresário/a Rural" e "Outros" com 12,8%. O apoio 

menos requerido totalizando, ainda assim, 11,5% das entidades inquiridas é o 

"Pequeno/a agricultor/a familiar sem atribuição de estatuto". Discriminando os 

diferentes apoios pelos tipos de entidade, percebemos que estes seguem um padrão 

bastante similar ao já apresentado, com exceção da “Instituição Estatal”, sendo a única 

entidade a não requerer o apoio “Jovem Empresário/a Rural”. 
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Gráfico 12 Apoios dos beneficiários PDR (em % de casos) 

 

 

 

Gráfico 13 Apoio aos beneficiários PDR por tipologia de entidade 
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Informações sobre candidaturas ao apoio PDR 

Analisando o auxílio prestado pelas entidades às candidaturas do programa PDR 

vemos que, na sua maioria 72,2% das entidades responde prestar auxílio nesse processo 

de candidatura e apenas 27,8% responde não realizar esta colaboração (gráfico 14). 

Estudando a prestação de auxílio a candidaturas PDR, pelos diferentes tipos de entidade, 

vemos que são as "Associações de Agricultores" as que possuem uma maior taxa de não 

auxílio 38,5%, seguindo-se das "Cooperativas" e "Outro" com uma taxa de 33,3%. De 

entre a nossa amostra apenas as entidades "Instituições Estatais", responderam prestar 

auxílio, de forma unanime, na elaboração da candidatura de apoios PDR (gráfico 15). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Gráfico 16 Meios de divulgação de candidaturas PDR 
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Observando os diferentes meios de divulgação das candidaturas PDR vemos que 

o recurso aos meios digitais e à internet são os mais utilizados. De forma geral, 18% das 

entidades inquiridas referiram utilizar, quer a “Página da internet”, quer as “Redes 

Sociais” ou “Email e/ou newsletter” (gráfico 16). De todas as entidades destacam-se as 

“Cooperativas” e “Outros” com aproximadamente 25% da sua divulgação realizada 

através das “Redes Sociais”, e ainda as “Associações de Agricultores” onde cerca de 30% 

da divulgação de apoios PDR recai sobre “Email e/ou newsletter” (gráfico 17). As 

“Associações, cooperativas” e “Cartazes/ Panfletos” foram selecionados por 14% das 

entidades (gráfico 16), sendo importante realçar que a entidade que mais recorre ao 

meio de divulgação “Cartazes/ panfletos”, são as “Cooperativas” representando cerca 

de um quarto (gráfico 17) da totalidade da divulgação dos apoios PDR. Por fim, 10% das 

entidades responderam recorrer à “Autarquia” e 6% ao uso da “Carta/ofício”.  

 

Gráfico 17 Meios de divulgação de candidaturas PDR por entidade 
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Dissecando as dificuldades referidas pelos inquiridos, relativamente ao processo 

de candidatura aos apoios PDR presentes no gráfico 18, vemos que de uma forma geral 

todos os inquiridos lamentaram as dificuldades, quer burocráticas, quer documentais. 

De forma especifica 81,5% dos inquiridos referiram que este era um "Processo 

demasiado burocrático/complicado", 66,7% "Muita documentação a ser apresentada" 

e 51,9% referiram que a "Candidatura exigia a obtenção de documentos de várias 

entidades que não a disponibilizaram em tempo útil". Importa também realçar as 

respostas com menos destaque como "Muita informação solicitada implicava 

investimento inicial, o que não a tornava viável para o candidato/a" (40,7%), 

"Preenchimento demasiado moroso" (37%), "Dificuldade de entender os objetivos das 

ações/operações" (33,3%) ou ainda “Dificuldades em estruturar a proposta a financiar 

de acordo com o modelo disponibilizado" (25,9%). 

Gráfico 18 Dificuldades no processo de candidatura 
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forma transversal, uma grande expetativa e uma boa conceção do possível 

aproveitamento dos apoios dos programas PDR. 

 

 

 

O gráfico 20 explora a taxa de apoio PDR que as entidades já viram “Negados”/ 

“Concedidos”. Se por um lado, 28% das entidades da nossa amostra responderam ter 

visto sempre os seus apoios PDR “Concedido”, 47% das entidades inquiridas afirmaram 

já ter tido apoios PDR “Negados”.  As fundamentações conferidas como explicação para 

negação do pedido de apoios PDR são variadas, recorrendo desde: "VGO (Valia Global 

da Operação)”, “não conferência de condições favoráveis", "falta de dotação 

financeira", "falta de dotação orçamental", "enquadramento", "ausência de 

documentos” (…) (Imagem 3). 
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Informações sobre candidaturas a outros apoios nacionais e/ou 

internacionais 

A maioria das entidades que conferem a nossa amostra (69%) responderam 

positivamente à colaboração nas candidaturas a outros programas nacionais, sendo que 

apenas 31% replicou não prestar este auxílio (gráfico 21). Através do gráfico 22 podemos 

ver, de forma discriminada, os tipos de entidades que prestam (ou não) auxílio a 

candidaturas a programas nacionais, verificando que são as “Instituições Estatais” as 

que apresentam uma taxa mais elevada de auxílio a estas candidaturas. Cerca de 89% 

das entidades “Outros” responderam conceder ajuda a estas candidaturas assim como 

53,8% das “Associações de Agricultores”. Por outro lado, as “Cooperativas” foram o tipo 

de entidade que registou uma menor taxa de apoio, tendo apresentado 33,3% de 

respostas positivas contra 66,7% de respostas negativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os aspetos positivos que as diferentes entidades destacaram dos programas 

nacionais encontram-se discriminados no gráfico 23, sendo importante realçar os 

"Recursos Disponíveis" com 19,4% e as "Linhas de apoio específicas" 16,7%. Estão 

ilustrados através da Imagem 3 os programas nacionais referidos pelas entidades, de 

entre os quais: PDR2020, LEADER, Por Alentejo2020 entre outros. 
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Gráfico 23 Destaque nos programas nacionais (nº referência) 

 

 

Imagem 3 Programas nacionais 

 

 

 

 

  

11,1% 11,1%

8,3%

16,7%

19,4%

2,8%

Formulário
simplificado

Apoio para
formulação das

candidaturas

Informações
simplificadas

Linhas de apoio
específicas

Recursos
disponíveis

Nada a destacar

Aspetos positivos destacados nos programas nacionais



 

21 
 

 

Perante o auxílio às candidaturas a programas internacionais, 78% das entidades 

responderam negativamente, sendo que apenas 22% afirmaram prestar auxílio a estas 

candidaturas (gráfico 24). O gráfico 25 apresenta de forma discriminada os tipos de 

entidades que prestam (ou não) auxílio a candidaturas internacionais, verificando que 

são as “Cooperativas” as entidades que demonstram uma menor capacidade de 

colaboração. De entre todas as entidades, as “Instituições estatais” apresentam uma 

maior taxa de cooperação com as candidaturas a programas internacionais. As 

entidades “Outros” possuem apenas 33,3% de inquiridos que prestam auxílio à 

candidatura a programas internacionais, e com uma percentagem diminuta as 

“Associações de Agricultores” com 7,7%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comparando o auxílio a programas nacionais com o auxílio a programas 

internacionais vemos que, de forma geral e independentemente do tipo de entidade, 

existe uma maior abertura de todos os elementos da nossa amostra para o auxílio aos 

programas nacionais comparativamente com os programas internacionais. 
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As entidades que responderam prestar auxílio às candidaturas dos programas 

nacionais declararam que, os principais aspetos positivos destes, recaiam no “Apoio 

para formulação das candidaturas"(8,3%) e nas "Linhas de apoio específicas"(5,6%). 

Para além destes, ainda foram referidos como aspetos positivos o "Formulário 

simplificado", "Informações simplificadas" e "Recursos disponíveis" (gráfico 26). A 

Imagem 4 ilustra os programas internacionais mencionados pelas entidades inquiridos. 

 

Gráfico 26 Destaque positivo nos programas internacionais 
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Prioridades para investimento de fundos públicos 

No gráfico 26 encontram-se representadas várias atividades objeto de 

financiamento público. Todas as atividades foram referidas por pelo menos por 30% dos 

inquiridos, sendo que destas se destacam o “Incentivo à inovação” e o “Incentivo à 

comercialização no mercado nacional” com mais de metade (58,3%) dos inquiridos a 

referirem-nas. De seguida, segundo as entidades inquiridas, as atividades que deveriam 

receber mais apoio seriam o “Incentivos para a transformação do produto” e a 

“Diversificação da atividade” com 41,7% de referências e ainda a “Venda no mercado 

local” com 38,9%. Por último, as menos referidas/escolhidas para receber apoios 

adicionais são o “Incentivo à produção biológica” e o “Incentivo à 

exportação/internacionalização” com 36,1% e 30,6% de referências, respetivamente. 

 

Gráfico 26 Atividades prioritárias para financiamento 
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mais homogénea quando comparado com os outros tipos de atividade, demonstram 

que a “Venda no mercado local” e o “Incentivo à inovação” são as atividades destacadas. 

Por fim, a entidade “Outros” refere o “Incentivo à produção biológica”, o “Incentivo à 

comercialização no mercado nacional” e o “Incentivo à inovação” como as atividades 

que carecem de mais financiamento (gráfico 27). 

 

Gráfico 27 Atividades prioritárias para financiamento por tipologia de entidade 

 

Para além das ações de financiamento, foi requisitado às entidades que 

referissem as atividades que deveriam ser objeto de apoio especial. Na globalidade da 

nossa amostra, 83,2% concordou que a “Biodiversidade” deveria receber apoios 

especiais, assim como a “Produção de variedades endógenas” (55,6%). Adicionalmente, 

a “Produção biológica” e os “Apoios para o sequestro de carbono” foram referidos por 

mais de metade das entidades (gráfico 28). Apesar de menos aludidos, 25% e 22,2% das 

entidades referiram que os “Bancos de sementes” e a “Polinização” são atividades 

merecedoras de apoios especiais.  
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Gráfico 28 Atividades que deveriam receber apoios especiais 

 

Estudando as atividades que deveriam ter apoios sociais por cada tipo de 

entidade, vemos que a “Biodiversidade” é a principal atividade referida pelas 

“Associações de Agricultores”, pelas “Cooperativas” e pelos “Outros” e a “Produção de 

variedades endógenas” é referida principalmente pelas “Instituições estatais” e 

“Outros”. Pretendemos ainda dar destaque aos “Apoios para sequestro de carbono” 

referidos, quer pelas “Associações de Agricultores”, quer pelas “Cooperativas” que 

integram a nossa amostra (gráfico 29). 
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Gráfico 29 Entidades que deveriam receber apoios especiais por tipologia de entidades 

 

Para fazer face aos fenómenos de desertificação/despovoamento que ocorrem 

nas áreas geográficas em que as entidades inquiridas se inserem, foi realizado o 

levantamento dos possíveis apoios que deveriam ser concedidos para a fixação de 

jovens nestas áreas. Segundo as repostas apuradas 66,7% dos inquiridos referiu que 

deveria ser criado um “Regime de apoios específicos (ex. redução de impostos e/ou 

menos gastos com segurança social)”, 58,3% referiram “Apoio Financeiro” e 55,6% 

referiram “Benefícios/ linhas de crédito específicos para jovens”, mostrando assim que 

as principais medidas de apoio adotada deveriam recair sobre os incentivos financeiros. 

É possível contemplar também que os investimentos em fatores indiretos, mas que 

envolvem os jovens nestas áreas são relevantes, como as “Melhores/mais 

infraestruturas” referidas por metade das entidades, “Acesso prioritário a incubadoras 

e aceleradoras de empresas” e “Oportunidades para estabelecer familiares, escolas para 

crianças ou jovens, etc.” sendo esta referenciadas por 47,2% (gráfico 30).  
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Gráfico 30 Apoios para fixação de jovens em áreas suscetíveis à desertificação/ despovoamento 

 

Medidas do PDR existentes nos vários setores de atividade agrícola 

Como podemos ver através do gráfico 31, apenas 14% dos inquiridos refere que 

as medidas do PDR na sua região são “Desadequadas” às necessidades do setor, 47% 

refere que estas medidas são “Parcialmente adequadas “e 31% refere que as medidas 

do PDR são “Adequadas”.  

 

Gráfico 31 Opinião sobre medidas de PDR 
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Para uma melhor compreensão destes dados torna-se necessário estudar a 

correlação entre o grau de satisfação com as medidas do PDR e os diferentes tipos de 

entidades que se encontram em “áreas suscetíveis de desertificação/despovoamento”. 

Assim, atentando ao gráfico 32 vemos que 41,7% das entidades instaladas numa área 

que não sofre com a Desertificação/Despovoamento considera que as medidas PDR são 

adequadas à região, 33,3% que as mesmas são “Parcialmente adequadas” e 16,7% 

afirma que estas são “Desadequadas”. Se olharmos para as respostas das entidades 

presentes nas áreas “Desertificadas/despovoadas”, vemos que um número menor 

26,1% de entidades considera que as medidas PDR são adequadas á sua região (gráfico 

32). A maioria das entidades instaladas numa área suscetível à 

desertificação/despovoamento entende que as medidas PDR são “Parcialmente 

adequadas” (56,5%) e 13% refere que estas medidas são “Desadequadas”. Assim, a 

comparação entre as entidades presentes nas áreas suscetíveis à desertificação/ 

despovoamento, com as entidades que operam em áreas não desertificadas/ 

despovoadas, permite-nos alegar que as primeiras apresentam um menor grau de 

satisfação com as medidas do PDR para a sua região e setor de atividade, sendo também 

estas entidades as que apresentam uma menor percentagem de respostas “Não sei” 

(4,3%). 

Através da ilustração da Imagem 5, observamos algumas das razões que levam 

as entidades a afirmar que as medidas PDR não correspondem às necessidades ou que 

apenas respondem parcialmente a estas, como por exemplo: investimentos 

insuficientes, falta de apoio, problemas não respondidos entre outros. 

 

 

 



 

29 
 

 

Gráfico 32 Medidas de PDR adequadas (ou não)  ao setor pelas áreas suscetíveis de 
desertificação/despovoamento. 

 

 

Imagem 5 Porque as medidas não respondem às necessidades do setor agrícola, ou respondem apenas 
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Observando o gráfico 33 é apresentada a opinião de todas as entidades sobre o 

grau de esclarecimento dos beneficiários para com as medidas a que se candidatam. 

Segundo a nossa amostra 42% das entidades acredita que os beneficiários se encontram 

“Bem informados”, 32% “Mal informado” e 23% “Parcialmente informados” sobre os 

apoios a que se candidatam. Como razões apontadas pelas entidades para este 

parcial/mau conhecimento dos beneficiários está a complexidade de informação e a sua 

dispersão, o desconhecimento das medidas, o difícil acesso à informação, entre outros 

(Imagem 6). 

 
Gráfico 33 Conhecimento dos beneficiários sobre as medidas a que se candidatam 

 

Imagem 6 Opinião sobre o esclareciemnto dos beneficiários quanto às medidas a que se candidatam. 
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Os contributos que o Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) trouxe para as 

entidades que pertencem à nossa amostra encontram-se representados no gráfico 34. 

O estudo destes contributos é importante para percebermos como é que este programa 

de apoios é utilizado e aproveitado pelas diversas entidades. Assim, conseguimos ver 

que existe uma dispersão de opiniões das entidades inquiridas pelas diversas respostas, 

sendo, contudo, possível de destacar aquelas que conseguiram uma maior unanimidade 

na sua escolha. Cerca de 49% das entidades inquiridas referiu que o PDR contribuiu para 

a “Introdução de inovações tecnológicas”, seguindo-se “Melhoria da gestão das 

explorações” como o “Aumento de produtividade”, ambas com 45,7%. Outros 

contributos como “Melhoria nos cuidados com o ambiente e com a biodiversidade” e a 

“Criação de postos de trabalho” foram escolhidos por 34,3% da amostra, sendo que o 

último contributo a realçar por 20% das entidades é a “Valorização dos recursos 

endógenos da região”. 

Gráfico 34 Contribuição do Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) 
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“Cooperativas” têm o “Aumento de produtividade” como o maior contributo PDR. As 
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“Instituições Estatais” referem com o mesmo destaque os contributos “Melhoria da 

gestão das explorações”, “Melhoria com o ambiente e com a biodiversidade” e ainda 

“Criação de postos de trabalho”. As entidades “Outros” nomeiam o “Aumento da 

produtividade” como o maior contributo PDR, seguindo-se logo depois as “Melhorias da 

gestão das explorações”. 

 

 

Gráfico 35 Aspetos para a contribuição do PDR por tipologia de entidade 
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produções dos beneficiários. Com valores percentuais um pouco mais baixos sendo, no 

entanto bastante expressivos, encontramos as “Cooperativas” com 47,2% e os 

“Agrupamentos de produtores” com 44,4%. A venda direta ao público “Na exploração, 

venda direta ao público” também demonstra ter uma expressão significativa pela 

quantidade de entidades que referem esta opção como uma forma de comecialização 

do produtos pelos seus beneficiários.  

 

Gráfico 36 Comercialização dos produtos dos beneficiários 

 

Para além das diferentes formas de comercialização do produto, é necessário 

perceber quais as dificuldades que os beneficiários enfrentam aquando da venda dos 
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também relataram que a “Baixa procura do mercado nacional” seria uma das dificulades 

sentidas pelos beneficiários. 

 

Gráfico 37 Dificuldades na venda dos produtos sentidas pelos beneficiários. 
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Funções e atividades que atualmente as mulheres desempenham na 

agricultura 

A presente secção do questionário pretende inquirir sobre a participação das 

mulheres, quer como trabalhadoras ou filiadas da instituição, quer como beneficiárias 

no setor agrícola.  

Através do gráfico 38 conseguimos ver que apesar de 38,8% das entidades 

responderem que cerca de 25%-49% dos seus filiados/inscritos são mulheres, 33,3% das 

entidades responderam que as mulheres representavam menos de 25% de todos os 

inscritos/filiados na sua instituição. A percentagem de entidades que respondeu “Não 

saber” a esta questão, é mais do dobro, da percentagem de entidades que afirma que a 

mulher na sua instituição se encontra entre os 50%-75%, sendo respetivamente 19,4% 

e 8,3% das entidades na nossa amostra. Este número mostra que o setor agrícola ainda 

é um setor maioritariamente masculino. 

 

 

Se o estudo da percentagem de mulheres nas instituições já se torna difícil 

devido ao elevado número de respostas “Não sei”, a mesma resposta no gráfico 39 “% 
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entre “25%-29%” e uma pequena parte 3% afirma que este número se encontra os 

“50%-75%”. 

Tentando olhar para os apoios PDR através de uma ótica de género, a nossa 

amostra foi inquirida sobre a conceção de apoios PDR e a questão da igualdade de 

género, sendo que 44% respondeu que os apoios PDR não demonstravam que esta 

questão era importante, mais de um quarto (28%) respondeu que não sabia e 28% 

respondeu que estes apoios demonstravam a importância da igualdade de género 

(gráfico 40). Quanto a formas de discriminação, quer no acesso, quer na concessão de 

programas de apoio que afetam as mulheres que exercem uma atividade agrícola, uma 

grande maioria 61% da amostra refere não existir nenhuma forma de discriminação de 

género, contra 25% das entidades que relatam que estas opressões acontecem (gráfico 

41).  

 

 

 

Através do gráfico 42 podemos ver que são as “Cooperativas” as entidades em estudo 

as que mais referem que desigualdades de género não existem dentro do programa de 
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programas de apoio, sendo que 44,4% respondeu que existia discriminação no acesso e 

concessão destes programas de auxílio. 
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Gráfico 41 Acesso/ concessão dos apoios 
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Gráfico 42 Discriminação de mulheres nos programas por entidades 

 

Inquirida sobre a criação de medidas PDR dirigidas para mulheres, cerca de 

metade da nossa amostra, como apresentado no gráfico 43, respondeu não concordar 

(56%) sendo que apenas 25% demonstrou estar de acordo com estas políticas. Quase 

um quinto dos inquiridos respondeu “Não saber”. Analisando a criação de medidas PDR 

especiais para mulheres (gráfico 44) por tipo entidade, vemos que 69,2% das 

“Associações de agricultores” não concorda com estas medidas, a entidade que 

aparenta uma maior positividade sobre estas são as “Instituições estatais” (50%) e as 

“Cooperativas” que foram as entidades que responderam mais vezes “Não sabe”. A 

imagem 7 expressa a opinião das entidades sobre esta questão. 

Gráfico 43 Medidas PDR especificamente destinadas a mulheres 
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Gráfico 44 Opinião sobre medidas PDR para mulheres por "tipo" de entidade 

 

 

Imagem 7 Igualdade de género no setor expressa pelas entidades 

 

Uma das estratégias para a promoção das mulheres no setor agrícola passa pela 

criação de eventos como grupos, feiras e/ou palestras especialmente dirigidas para as 

mulheres. Na tentativa de analisar este parâmetro na nossa amostra perguntamos às 

entidades se já organizaram/foram convidados para um evento especialmente dirigido 

para mulheres agricultoras/jovens empresárias, ao qual 42% respondeu “Nunca fui 

convidado”, 31% respondeu que “Costuma participar quando é convidado” e apenas 6% 
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respondeu “Costuma organizar estas atividades”. Vemos ainda que 3% respondeu que 

“Já fui convidado, mas nunca participou” (gráfico 45). 

 

 

Comentários Finais dos Inquiridos 

No final do questionário houve um espaço destinado para que os inquiridos 

deixassem os seus comentários ou sugestões relativamente ao trabalho desenvolvido. 

Destacam-se os seguintes comentários: 

“Devem é tirar-se ilações e conclusões porque é que dos 24 Projetos do CGRDI, de 

futuros Jovens Empresários que se podiam ter fixado no Interior, criando riqueza e 

modernizando novas e velhas explorações, apenas 4 Projetos tiveram + 14.50 VGO e 

conseguiram a aprovação do financiamento pedido ao PDR2020.” 

“Muito importante a temática que este projeto abrange. Os jovens são fundamentais 

para a revitalização dos territórios rurais. Este período de Pandemia tem sido 

particularmente difícil é fundamental criar instrumentos específicos de entrada no 

mercado de trabalho.” 

“Qualquer questão relativa ao género parece-me discriminatória. nunca foi minha 

preocupação o sexo dos meus clientes, apenas a sua capacidade de intervenção.” 
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Conclusões 

• A nossa amostra caracteriza-se essencialmente por ter a abrangência da sua 

atividade ao nível local/concelhio e ao nível regional. 

• O apoio mais requerido pelos beneficiários ao programa PDR é feito pelo 

"Produtor/a agrícola/animal", sendo que o "Jovem empresário/a Rural" ocupa o 

penúltimo lugar nos apoios requisitados. 

• As instituições estatais demonstram prestar mais auxílio na candidatura aos 

programas PDR e a candidaturas a programas nacionais. 

• As cooperativas são as entidades que demonstram prestar mais auxílio na 

candidatura a programas internacionais. 

• As associações de agricultores são as entidades que menos auxílio prestam na 

candidatura em candidaturas a apoios PDR ou outros. 

• Apenas uma pequena percentagem de entidades, presentes na nossa amostra, 

admite prestar auxílio a candidaturas a programas internacionais. 

• Existe uma maior abertura/facilidade, independentemente da entidade em 

análise, para prestar auxílio aos programas nacionais comparativamente com o 

auxílio a programas internacionais. 

• A utilização dos meios digitais para a divulgação das candidaturas PDR é utilizada 

transversalmente pelas diferentes tipologias de entidades. Contudo, esta 

utilização ainda apresenta valores relativamente baixos. 

• De forma geral, os inquiridos referiram que as principais dificuldades encontradas 

nos processos de candidatura ao programa PDR recaiam sobre a questão 

burocrática. Esta apresenta-se demasiado complicada e com demasiada 

documentação a ser apresentada, levando a um elevado investimento inicial e 

dispêndio de tempo que não se torna viável para o candidato. 

• A aplicação dos apoios PDR é referida como de extrema relevância para expandir 

e melhorar a atividade já existente, sendo também um meio para iniciar uma nova 

atividade. 

• De forma geral, as entidades referiram que a “Biodiversidade”, a “Produção de 

variedades endógenas” e a “Produção biológica” deveriam ser atividades alvo de 

apoios especiais. 
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• De forma a levar os jovens a fixarem-se em locais suscetíveis à desertificação e 

despovoados, os apoios mais relevantes recaem sobre os incentivos financeiros 

como regimes especiais, apoio financeiro, benefícios e crédito, sendo ainda 

referidos, o desenvolvimento de infraestruturas, incubadoras e oportunidades 

familiares. 

• As entidades presentes nas áreas suscetíveis à desertificação/despovoamento, 

apresentam um menor grau de satisfação com as medidas PDR aplicadas na sua 

região e setor de atividade. 

• Segundo as entidades inquiridas, mais de metade dos beneficiários encontra-se 

"Mal informado" ou apenas "Parcialmente informado" sobre os apoios a que se 

candidatam, derivado da complexidade, dispersão e difícil acesso à informação 

assim como o desconhecimento de medidas. 

• Os beneficiários dos apoios PDR têm pouca expressão na comercialização dos 

produtos para fora do mercado nacional. 

• Perante a comercialização dos seus produtos os beneficiários acham que o baixo 

valor pago pelos mesmos e uma carga tributária elevada são as principais 

dificuldades que enfrentam. 

• A percentagem de mulheres nas instituições que compõe a nossa amostra é 

reduzida. 

• A percentagem de candidaturas apresentadas por mulheres é residual, sendo 

demonstrado que diferenciação de género não é atentamente seguida (ex. não 

terem os dados/informação).  

• Quase metade dos inquiridos alegam que os apoios PDR não demonstram que a 

questão da igualdade de género é importante. 

• Mais de metade dos inquiridos afirma não haver qualquer forma de discriminação 

de género no acesso/concessão de programas de apoio. 

• As Cooperativas são as entidades que unanimemente afirmam não existir 

desigualdades de género dentro do programa agrícola. 

• Mais de metade da nossa amostra respondeu que não devem ser criadas medidas 

PDR especificamente dirigidas para mulheres. 
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• Apenas uma minoria das entidades em estudo referem organizar eventos como 

grupos/feiras/palestras dirigidas para mulheres, sendo que as restantes entidades 

nunca participaram num deste tipo de eventos/iniciativas. 

 

Limitações ao estudo e análise 

A amostra inquirida neste estudo pertence maioritariamente às regiões Centro 

e Norte, sendo, portanto, menos representativa a restante parte do continente. O facto 

de não se encontrarem presentes entidades da Região Autónoma dos Açores ou da 

Região Autónoma da Madeira, leva a que os resultados encontrados tenham limitações 

se se pretender extrapolar para todo o território nacional. 

 

 

 


